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BASE LEGAL...
● ART. 23 – LDB: 

● NA OFERTA DA EDUCAÇÃO BÁSICA PARA A POPULAÇÃO RURAL, OS SISTEMAS 
DE ENSINO PROMOVERÃO AS ADAPTAÇÕES NECESSÁRIAS Á SUA ADEQUAÇÃO 
ÀS PECULIARIDADES DA VIDA RURAL E DE CADA REGIÃO, ESPECIALMENTE:

○ CONTEÚDOS CURRICULARES E METODOLOGIAS APROPRIADAS ÀS REAIS 
NECESSIDADES E INTERESSES DOS ALUNOS DA ZONA RURAL

○ ORGANIZAÇÃO ESCOLAR PRÓPRIA, INCLUINDO ADEQUAÇÃO DO CALENDÁRIO 
ESCOLAR ÀS FASES DO CICLO AGRÍCOLA E ÁS CONDIÇÕES CLIMÁTICAS;

○ ADEQUAÇÃO À NATUREZA DO TRABALHO NA ZONA RURAL



BASE LEGAL...

● LDB 9.394/96: 

● Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em 
séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância 
regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, 
com base na idade, na competência e em outros 
critérios, ou por forma diversa de organização, 
sempre que o interesse do processo de aprendizagem 
assim o recomendar.



BASE LEGAL...
● ART. 26 – LDB: 

Os currículos do ensino fundamental e médio devem

ter uma base nacional comum, a ser complementada, 

em cada sistema de ensino e estabelecimento

escolar; por uma parte diversificada, exigida pelas

características regionais e locais da sociedade, da 

cultura, da economia e da clientela.



Fechamentos de Escolas Públicas no Campo – 2013-2023
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Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas 

será precedido de manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de 

ensino, que considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de Educação, 

a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade 

escolar. (Incluído pela Lei nº 12.960, de 2014)

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 28 DE ABRIL DE 2008 Art. 3º A Educação Infantil e os anos 

iniciais do Ensino Fundamental serão sempre oferecidos nas próprias comunidades rurais, 

evitando-se os processos de nucleação de escolas e de deslocamento das crianças.

Parágrafo único. Quando se fizer necessária a adoção do transporte escolar, devem ser 

considerados o menor tempo possível no percurso residência-escola e a garantia de 

transporte das crianças do campo para o campo.

§ 1º Sempre que possível, o deslocamento dos alunos, como previsto no caput, deverá ser 

feito do campo para o campo, evitando-se, ao máximo, o deslocamento do campo para a 

cidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12960.htm#art1


A IDENTIDADE DA ESCOLA DO CAMPO

● DEFINIDA A PARTIR DOS SUJEITOS A QUEM SE DESTINA… 

A identidade da escola do campo é definida pela sua vinculação às questôes inerentes à sua

realidade, ancorando-se na temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memória

coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível na sociedade e nos

movimentos sociais em defesa de projetos que associem as soluções exigidas por essas

questões a realidade social da vida coletiva no país.

(art. 2º § único das Diretrizes Operacionais/2002)



PRINCÍPIOS...

● A Educação e o conhecimento universal devem ser 
garantidos como direitos inalienáveis dos povos do 
campo;

● Que os povos do campo tenham acesso a educação
pública gratuita e universal em todos os níveis e 
modalidades no e do campo;

● O reconhecimento de que há especificidades no modo 
de vida, cultura e organização social dos povos do 
campo:



● A Educação do campo deve ser construída a partir da 
diversidade dos sujeitos do campo: comunidades
negras rurais, quilombolas, bóias frias, assalariados
rurais, posseiros, meeiros, arrendatários, acampados, 
assentados, reassentados atingidos por barragens, 
agricultores familiares, vileiros rurais, povos das 
florestas, indígenas, pescadores, ribeirinhos, entre 
outros;

● O povo do campo tem direito a uma escola do 
campo, política e pedagogicamente vinculada à 
história, à cultura e as causas sociais e humanas dos 
sujeitos do campo;



● O funcionamento e a organização da escola deve ser 
adequada aos tempos e ao modo de vida dos sujeitos
do campo;

● A escola do campo deve estar socialmente
referenciada na vida e luta do povo do campo

● Reconhecimento e incorporação das práticas
pedagógicas construídas dentro destes princípios, 
pelos movimentos sociais e outras organizações dos 
povos do campo;



● Participação das comunidades do campo na
construção de políticas públicas, no projeto político
pedagógico e nos currículos;

● A educação do campo é um processo de formação
humana produzida em diferentes espaços;

● A educação do campo está comprometida com um 
modelo de desenvolvimento social, economicamente
justo e ecologicamente sustentavel.



RESOLUÇÃO CNE/CEB 1, DE 3 DE ABRIL DE 2002.(*) Institui Diretrizes 

Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo.

Art. 2º Parágrafo único. A identidade da escola do campo é definida pela sua

vinculação às questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na

temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memória coletiva que

sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível na sociedade e nos

movimentos sociais em defesa de projetos que associem as soluções exigidas

por essas questões à qualidade social da vida coletiva no país.

Art. 5º As propostas pedagógicas das escolas do campo, respeitadas as

diferenças e o direito à igualdade e cumprindo imediata e plenamente o

estabelecido nos artigos 23, 26 e 28 da Lei 9.394, de 1996, contemplarão a

diversidade do campo em todos os seus aspectos: sociais, culturais, políticos,

econômicos, de gênero, geração e etnia.



• Art. 14. O financiamento da educação nas escolas do campo, tendo em vista o
que determina a Constituição Federal, no artigo 212 e no artigo 60 dos Atos das
Disposições Constitucionais Transitórias, a LDB, nos artigos 68, 69, 70 e 71, e a
regulamentação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do Magistério - Lei 9.424, de 1996, será
assegurado mediante cumprimento da legislação a respeito do financiamento da
educação escolar no Brasil.

• II - as especificidades do campo, observadas no atendimento das exigências de
materiais didáticos, equipamentos, laboratórios e condições de deslocamento
dos alunos e professores apenas quando o atendimento escolar não puder ser
assegurado diretamente nas comunidades rurais;



● Art. 14. O financiamento da educação nas escolas do 
campo, tendo em vista o que determina a 
Constituição Federal, no artigo 212 e no artigo 60 dos 
Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, a 
LDB, nos artigos 68, 69, 70 e 71, e a regulamentação 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério -
Lei 9.424, de 1996, será assegurado mediante 
cumprimento da legislação a respeito do 
financiamento da educação escolar no Brasil.



EXEMPLO DE 
CORRENTINA
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